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Resumo: Esse texto apresenta comentários ao artigo de Cássio, Goulart e Ximenes (2018), que 
analisa as bases técnicas e éticas que conduziram ao contrato de impacto social no contexto da 
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE), levado para consulta pública ao final de 
2017. À luz de fatos e da literatura especializada, apresentam-se comentários críticos sobre a 
interpretação de Cássio et al. (2018) dos eventos reportados, com foco em três pontos principais: 
entendimento do que é um contrato de impacto social; o envolvimento e a autonomia das escolas; e 
a metodologia sugerida para avaliação de impacto. 
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Social impact bonds in São Paulo’s state public school system: New modality of 
public-private partnership in Brazil: Commentary 
Abstract: This article provides comments to the paper by Cássio, Goulart e Ximenes 
(2018), which analyzes the technical and ethical bases of the social impact bond developed 
in the context of the Department of Education of the State of São Paulo, Brazil, which 
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went to public consultation in 2017. Based on facts and on the relevant technical literature, 
the comments raise several critical issues related to how Cássio et al. (2018) interpreted the 
reported events, with an emphasis on three aspects: understanding of the purposes of 
social impact bonds; the involvement and autonomy of the schools; and the methodology 
that was suggested to evaluate impact. 
Keywords: Social Impact Bond; Secondary Education; Public-Private Collaboration; 
Impact Assessment 
 
Bonos de impacto social en las escuelas públicas del estado de São Paulo: Nueva 
modalidad de asociación público-privada en Brasil: Comentario  
Resumen: Este artículo presenta comentarios al artículo de Cássio, Goulart e Ximenes 
(2018), que analiza las bases técnicas y éticas del bono de impacto social desarrollado en el 
contexto del Departamento de Educación del Estado de São Paulo, Brasil, que fue a 
consulta pública en 2017. Basados en hechos y en la literatura técnica relevante, los 
comentarios plantean varias cuestiones críticas relacionadas con la forma en que Cássio et 
al. (2018) interpretaron los eventos reportados, con énfasis en tres aspectos: comprensión 
de los propósitos de los bonos de impacto social; la implicación y autonomía de  las 
escuelas; y la metodología sugerida para evaluar el impacto. 
Palabras-clave: Bono de Impacto Social; Educación Secundaria; Colaboración Público-
Privada; Evaluación de Impacto 

Introdução  

 Nesse artigo, apresento uma série de comentários ao artigo de Cássio, Goulart e Ximenes 
(2018), que analisa o contrato de impacto social (CIS) desenvolvido no contexto da Secretaria de 
Estado da Educação de São Paulo (SEE). Nesse sentido, a seguir procurarei me ater a pontos 
críticos levantados pelos autores e discutir esses pontos à luz de fatos envolvidos no processo e da 
literatura especializada no tema. 

Em particular, colocarei ênfase em três aspectos principais que merecem debate e 
esclarecimento, em função do que transparece na interpretação dos autores sobre o referido CIS: 
entendimento do que é um contrato de impacto social; o envolvimento e a autonomia das escolas; e 
a metodologia sugerida para avaliação de impacto. 

 

Entendimento do que é o CIS 
 

Cássio et al. (2018) explicitam a sua visão do mecanismo de CIS na seguinte passagem: 
O CIS representa um passo adiante no contexto conhecido da privatização da 
educação, ao incorporar a essa dinâmica agentes financeiros interessados em 
capitalizar com intervenções de “impacto social” nas redes públicas de ensino e 
que, em uma nova modalidade de roleta financeira, apostam contra o Estado, uma vez 
que as taxas de retorno do projeto dependem diretamente da diferença de 
resultados entre escolas do “grupo de tratamento” e do “grupo de controle”. 
Diferentemente da filantropia tradicional, que se legitima no pretenso caráter não-
lucrativo de suas ações, o CIS abre uma oportunidade de mercado, um novo 
“edunegócio” (Robertson & Verger, 2012; pp. 6-7, ênfase no texto original). 
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Há vários pontos que merecem debate a partir desse entendimento expresso pelos autores. 
Não se sustenta a afirmação de que os investidores do projeto “apostam contra o Estado”. As 
escolas que receberão a intervenção são escolas do Estado. Assim, não há razão para os investidores 
“apostarem contra” políticas que beneficiem o sistema como um todo, dado que essas políticas irão não 
apenas beneficiar as escolas de comparação fora do escopo do CIS (o “grupo de controle”), como 
também aquelas que forem selecionadas para o projeto (o “grupo de tratamento”). O que os 
investidores e provedores de serviço devem demonstrar é se as suas ações geram impacto adicional 
ao que provavelmente aconteceria sem o CIS. (Expandirei esse ponto mais à frente no artigo.)    

Além disso, segundo as metas estabelecidas no CIS, os investidores apresentam maiores   
chances de receberem pagamento por parte do governo quando geram maior impacto social, medido 
pela taxa de conclusão dos alunos no tempo previsto no ensino médio (três anos) em escolas da rede 
pública. A obtenção de maior impacto representa maior chance de o poder público melhorar os 
resultados para a população-alvo formada por indivíduos de alta vulnerabilidade. Ora, se os 
investidores são remunerados de acordo com metas de conclusão no ensino médio, que são por sua 
vez valorizadas pela população-alvo e por políticas públicas, então a sua orientação racional seria 
apostar a favor do Estado, ou seja, se esforçar com ações que ajudem a reduzir evasão e reprovação.  

Em outras palavras, ao invés de causar desalinhamento de interesses entre atores públicos e 
privados, o CIS em realidade elimina lacunas contratuais em serviços públicos (Hart et al., 1997), 
dado que estabelece pagamentos atrelados a indicadores desempenho mensuráveis e de impacto 
positivo sobre a população-alvo. Não sendo atingidas as metas, os investidores não recebem pelo 
seu aporte e o governo não precisa pagar por um serviço que não trouxe resultados de interesse 
público. 

Nessa linha, há também importantes ressalvas sobre como os autores enxergam o papel dos 
investidores e, de forma mais ampla, dos atores privados envolvidos no processo. Como se sabe, os 
agentes financeiros ponderam risco e retorno nas suas decisões de investimento. Tudo o mais 
constante, havendo maior risco, a atratividade de um determinado investimento cai 
substancialmente. Simulações sobre o retorno do projeto indicavam que, de fato, uma pequena 
variação no desempenho do projeto poderia levar a uma rentabilidade negativa aos investidores 
privados. Isso não é de se estranhar, uma vez que os CIS, desde a sua concepção, sempre tiveram 
como traço marcante a transferência de risco do governo para os investidores (Del Giudice & 
Migliavacca, 2019).  

Mais ainda, em conversas ao redor do momento de consulta pública (ao final de 2017), 
investidores que apoiariam os provedores de serviço concordaram com uma remuneração em 
patamares muito abaixo daquilo que conseguiriam caso investissem seus recursos no mercado 
financeiro convencional. Investidores com esse perfil são conhecidos como “investidores de 
impacto” (Mudaliar et al., 2017). Pesquisas têm indicado que investidores com orientação de impacto 
têm aceito remuneração abaixo dos padrões de mercado, estando dispostos a aceitar menor retorno 
caso o projeto tenha ênfase em atividades socioambientais (Barber, Morse, & Yasuda, 2018). 

Em outra passagem, citando um artigo prévio, os autores também questionam o 
envolvimento de provedores privados nos serviços previstos pelo CIS: 

Ximenes et al. (2017) apontam que há grande coincidência entre o período de 
divulgação do CIS (Nov. 2017) e a disseminação, no caderno Mercado do jornal Folha 
de S. Paulo, de propostas de tecnologias educacionais aplicáveis ao CIS, em fase de 
teste ou de implantação em outros estados e patrocinadas pelo mesmo grupo de 
fundações e institutos empresariais mobilizados pelo Insper Metricis (p. 5). 

 
Se a insinuação é que o CIS favoreceria empresas de tecnologia específicas, vale lembrar que o 
processo seria definido com licitação e que não há, na Minuta do Edital escrutinado durante a etapa 
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de consulta pública (Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, 2017), qualquer indicação 
sobre tecnologias específicas a serem adotadas.1 Além disso, como discutido a seguir, a minuta deixa 
claro que as ações deveriam ser integradas às diretrizes de cada escola, e não o contrário. 
 

Envolvimento e Autonomia das Escolas 
 

Outra crítica é que o CIS proposto feriu a autonomia das escolas, ainda que um dos 
princípios do projeto foi garantir que a sua adesão fosse voluntária ao invés de imposta pela SEE. 
Escrevem os autores: 

A análise das atas indica que o procedimento de adesão ao CIS por parte das escolas 
foi meramente formal, sem que fosse disponibilizado um conjunto de informações 
qualificadas e sem tempo hábil para um debate satisfatório do projeto (p. 16). 

 
A afirmação não descreve adequadamente o processo conduzido pela SEE. De fato, além de realizar 
reuniões com diretorias de ensino, os técnicos da SEE envolvidos na elaboração do projeto 
prepararam materiais de comunicação e estabeleceram vários pontos de contato, deixando claro que 
a adesão ao projeto seria livre e voluntária. O processo não foi realizado sem comunicação e nem 
tampouco imposto. Além disso, foi feita consulta pública ao final de 2017, onde houve espaço para 
manifestações diversas que poderiam levar a ajustes do contrato, dos pagamentos e até mesmo na 
forma de envolvimento das escolas, muitas dessas incorporadas na versão do edital que seria lançado 
ainda no primeiro semestre de 2018.  

Relacionado a esse ponto e à crítica anteriormente citado sobre possível “privatização” da 
educação, os autores sugerem que o CIS retirou da gestão pública diversas atribuições relevantes: 

No CIS da educação paulista, transfere-se parcialmente a relação pedagógica com 
famílias e estudantes, bem como o controle de frequência e de rendimento 
acadêmico, para a instituição privada contratada (p. 8). 

 
Afirmam, adicionalmente: 

(...) tanto nas 600 páginas do processo (SEE-SP, 2017c) quanto na Minuta divulgada 
(SEE-SP, 2017a), a atribuição das escolas se resume a acompanhar a execução dos 
serviços como apoiadoras do projeto, a apresentar relatórios com os dados 
solicitados, a designar profissional para acompanhar as intervenções e a oferecer 
espaços físicos para as ações da contratada (SEE-SP, 2017a, p. 84; SEESP, 2017c, fl. 
135, p. 18). 

 
Essas afirmações não são consistentes com os fatos. O CIS proposto envolve dois eixos: ações com 
as famílias e ações com os alunos. Há um item específico na Minuta do Edital (Secretaria de Estado 
da Educação de São Paulo, 2017), que está citada na lista de referências de Cássio et al. (2018), 
falando sobre “Interligação com o planejamento escolar”: “As ações nos eixos de família e aluno 
serão interligadas ao planejamento escolar de forma a garantir sinergia com as atividades gerais da 
escola, potencializando, dessa forma, as iniciativas já realizadas pela direção e professores, com ou 
sem apoio de entidades privadas” (p. 20). 

Além disso, a Minuta de Contrato, como Anexo V da Minuta do Edital que foi a consulta 
pública (Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, 2017) estabelece que é vedado à contratada 
“atuar dentro das salas de aula durante o horário letivo ou ministrar aulas que sejam da grade 
                                                
1 Sobre o enquadramento jurídico do contrato e a possibilidade de contratação por metas de impacto e não de 
prestações específicas, ver Monteiro e Rosilho (2017). 
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curricular do Estado, a menos que haja expresso consentimento da direção da escola” (p. 91). O 
contrato também proíbe “que seus profissionais interfiram diretamente em aspectos pedagógicos e 
de gestão escolar, a menos que haja expresso consentimento da direção da escola, hipótese em que 
tal atuação deverá ocorrer de forma relacionada com as ações e objetivos deste Contrato” (Anexo da 
Minuta do Edital, p. 91).  

Essa orientação geral também aparece nas atividades previstas para cada eixo, voltado às 
famílias e aos alunos. No primeiro caso, a Minuta do Edital (Secretaria de Estado da Educação de 
São Paulo, 2017) deixa claro que: “Em casos cuja escola já tenha programas no eixo das famílias 
(como o Programa Escola da Família e o Sistema de Proteção Escolar), as ações previstas devem ser 
estabelecidas de forma a complementar e aumentar a eficácia dessas iniciativas. Adicionalmente, nas 
escolas em que existe o chamado Professor Mediador, será preciso integrá-lo à equipe da escola que 
irá tratar com a família, como uma das figuras chaves para esse contato” (p. 19). 

Já no eixo aluno: “Em casos cuja escola já tenha programas no eixo individual do aluno, as 
ações previstas devem ser estabelecidas de forma a complementar e aumentar a eficácia dessas 
iniciativas” (item 6.2.4, p. 20). 

Há, portanto, farta indicação de que o provedor de serviço selecionado pelo processo 
licitatório deveria seguir atribuições definidas pela SEE e pela equipe das escolas, o que entra em 
choque com a caracterização sugerida por Cássio et al. (2018), pela qual o CIS seria um mecanismo 
que limitaria a autonomia escolar. Em realidade, o CIS é melhor concebido com um contrato de 
colaboração com atividades bem delimitadas para o provedor privado, com ação central de 
supervisão e regulação pelo Estado e com troca esperada de conhecimentos entre os gestores 
públicos e o provedor de serviços (ver por exemplo, Cabral et al., 2013). 
 

A Metodologia de Cômputo de Impacto 
 

Uma das principais críticas dos autores (p. 11) é que a avaliação dos resultados do CIS seria 
um tipo de “experimento social”: 

São vastos os debates sobre métodos experimentais nas ciências sociais, no campo de 
políticas públicas e também na educação. De um ponto de vista metodológico, a ideia de 
“controle de variáveis” em experimentos sociais é bastante problemática (fenômenos 
complexos, contexto-dependentes). Do ponto de vista ético, a própria ideia de “experimento 
social” é problemática (Goldstein, 2013), dando lugar, na prática, a abordagens quase-
experimentais baseadas na coleta e na interpretação de dados públicos. Técnicas de 
pareamento podem ser utilizadas para construir amostras comparáveis, mimetizando, na 
medida do possível, algumas condições de controle experimental. (Travitzki & Cássio, 2017, 
p. 162)  

 
Os autores têm razão de que metodologias experimentais, com as que propostas pelo CIS, podem 
ter implicações éticas quando certos grupos podem não receber as intervenções previstas em uma 
determinada política (Donaldson et al., 2015). Como quase toda forma de avaliação, os métodos 
experimentais têm prós e contras. Porém, dado que existia limitação de recursos para implementar 
os investimentos previstos no CIS e que se tratava de projeto-piloto (cujo impacto deveria ser 
avaliado), de toda forma deveria ser feita uma seleção de quais escolas receberiam as ações adicionais 
de apoio às famílias e aos alunos.  

Quando os autores mencionam técnicas quase-experimentais e escrevem que “técnicas de 
pareamento podem ser utilizadas para construir amostras comparáveis” (p. 11), eles estão, segundo 
sua própria definição, descrevendo um quase-experimento social: ao invés de sorteio, haveria alguém 
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que selecionaria as escolas elegíveis, criando, posteriormente, um grupo de comparação de escolas 
que não foram selecionados.  

Surgiriam, nesse caso, dois problemas centrais. Primeiro, os critérios de seleção deveriam ser 
definidos para evitar alegação de favoritismo ou viés. Quem selecionaria as escolas e com quais 
critérios? Segundo, como o pareamento na abordagem quase-experimental se daria por meio de 
variáveis observáveis, aumentaria substancialmente o possível viés no cálculo do impacto devido a 
variáveis não observáveis (Angrist & Pischke, 2009; Duflo et al., 2008). Por exemplo, podem ser 
selecionadas as escolas com fatores sociais ou locais mais favoráveis, aumentando as chances de o 
projeto gerar “impacto”, ainda que mais em função desses fatores do que da própria atuação do 
provedor de serviço do CIS. Em outras palavras, o Estado poderia erroneamente remunerar o 
provedor por um resultado que ele efetivamente não causou. 

Os autores também têm razão quando ressaltam que a maior parte dos CIS no mundo usam 
apenas comparação com dados históricos (p. 12), ou seja, sem presença de grupo de controle. Mais 
precisamente, segundo a base de dados que o Insper Metricis tem coletado sobre contratos com 
estrutura de pagamento por resultados socioambientais (Lazzarini et al., 2019a), cerca de 70,32% dos 
casos com dados sobre o método de avaliação envolvem apenas metas de melhoria em relação a 
dados históricos. Uma possível explicação é que a observação de dados históricos é relativamente 
mais simples de ser feita, ao passo que métodos experimentais ou quase-experimentais requerem um 
desenho mais acurado e trabalhoso. A outra possível explicação, que avançamos em um estudo em 
andamento (Lazzarini et al., 2019b), é que a presença de grupos de controle e os testes estatísticos 
associados criam um risco de que o impacto do contrato, ainda que positivo, possa não ser 
estatisticamente detectável – o que não se aplica ao caso do CIS na SEE, dado que foram feitos 
cálculos de poder estatístico para garantir um razoável poder de detecção, conforme descrito na 
Minuta do Edital (Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, 2017). 

A medição dos resultados dos CIS com base em metas históricas, contudo, não é livre de 
críticas. Por exemplo, em 2013 o Estado de Utah, nos Estados Unidos, lançou um CIS financiado 
pelo banco Goldman Sachs e pela J.B. & M.K. Pritzker Family Foundation, a fim de apoiar projetos 
para pré-escola. As metas contratuais foram estabelecidas com base em testes de aprendizagem das 
crianças que receberam o apoio previsto pelo CIS, não havendo grupo de controle. Ainda que as 
metas do contrato tenham sido alcançadas, houve críticas à forma de medição. Um dos 
questionamentos foi se o resultado medido foi efetivamente causado pelos investidores e seus 
contratados. Nas palavras de um pesquisador na área de educação que acompanhou o projeto: “Se 
nós tivéssemos os dados—se pudéssemos acompanhar crianças sem a intervenção—então 
poderíamos chegar a uma ideia mais clara do que está acontecendo” (Popper, 2015). 

Tendo em vista que se trata de assunto complexo e com vários desdobramentos, a decisão 
final sobre o método de cálculo do impacto coube à SEE. Foi feita uma reunião com gestores e 
técnicos da SEE e foram expostos os prós e contras de cada abordagem, conforme discutido acima. 
Ao final, a SEE optou por seguir com a medição por meio de metodologia experimental como 
forma de assegurar o eventual pagamento a ações efetivamente geradas pelos provedores, evitando, 
assim, o dispêndio de recursos públicos de forma injustificada. Vale notar que o planejamento da 
metodologia experimental não representou custo extra ao Estado, dado que o desenho da medição 
(de forma experimental ou não) já estava incorporado como atribuição da equipe técnica envolvida 
no projeto. Tampouco exigiria gastos adicionais de coleta de dados, pois as informações que seriam 
usadas para o cálculo de impacto são rotineiramente registradas nos sistemas da SEE. 

Um aspecto relevante nesse âmbito é que a metodologia experimental tem sido usada em 
várias iniciativas na educação pública, com ou sem parceria com organizações privadas. Um exemplo 
é o projeto “Jovem de Futuro”, realizando sorteio para definir escolas de ensino médio em vários 
Estados que são apoiadas com metodologias gerenciais (Paes de Barros et al., 2012). Outro exemplo 
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é a Portaria no. 1.023 do Ministério de Educação, de 4 de outubro de 2018,2 que estabeleceu a 
metodologia experimental como forma de avaliar o Programa de Fomento às Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral (EMTI). Segundo a Portaria, Artigo 2º: “Parte das escolas selecionadas 
nesta Portaria para recebimento do EMTI serão indicadas pelas unidades da Federação e parte será 
selecionada por sorteio, a fim de que seja viabilizada tecnicamente a realização de uma avaliação de 
impacto do Programa, com o objetivo de fortalecer e qualificar o processo de produção de políticas 
públicas educacionais baseadas em evidências no Brasil.” Logo, não é uma metodologia estranha ao 
contexto educacional, sendo já conhecida e adotada em governos de diversas esferas no Brasil. 

Em outra passagem, os autores criticam mais diretamente uma recomendação do Insper 
Metricis: “Certificar que não serão implantadas iniciativas relevantes durante o período do CIS que 
afetarão diferentemente os grupos de controle e grupos de tratamento ou que possam afetar a 
eficácia das intervenções definidas para o CIS. Havendo qualquer ação nesse sentido, a SEE deve 
comunicar a Contratada e investidor sobre eventuais mudanças nos planos de programas nas escolas 
durante o período do projeto (SEESP, 2017c, fls. 252-253) (p. 12). E dizem (p. 12): 

... não deixa de ser interessante observar que o agente privado não se constrange em sugerir 
que o Estado contratualize a não implantação de programas relevantes nas escolas por ele 
geridas, o que colide com a sua obrigação constitucional de garantir o direito social à 
educação com padrão de qualidade no ensino. De fato, a maneira mais rigorosa de isolar os 
efeitos das intervenções no grupo de tratamento seria a não realização de qualquer outro 
programa estatal nas escolas de controle. 

 
Trata-se de uma interpretação muito particular e incorreta da sugestão do Insper Metricis. A 
recomendação deixa claro que o cuidado deve ser tomado no caso de iniciativas que afetem 
diferentemente os grupos tratados e de controle. Se existirem programas afetando igualmente todas as 
escolas, ainda assim o CIS pode obter impacto adicional, dado que irá promover ações para além do 
que é feito no grupo de controle.  

Essa possibilidade esteve presente em vários momentos do projeto. Em desenhos iniciais, 
além dos eixos envolvendo famílias e alunos, era previsto um eixo de apoio à gestão da escola (por 
exemplo, estabelecimento de planos de ação e indicadores de monitoramento de repetência e 
evasão). A pedido da SEE, esse ponto foi retirado do rol de ações previstas do contrato, dado que se 
pretendia ampliar o projeto de apoio à gestão chamado de “Método de Melhoria de Resultados” 
(MMR), explicitamente mencionado na Minuta do Edital (Secretaria de Estado da Educação de São 
Paulo, 2017). Em nenhum momento a equipe do Insper Metricis se opôs à ideia da SEE em ampliar 
esse programa, e nem poderia, uma vez que a definição de políticas públicas é prerrogativa do 
Estado.  

Em meio a esse debate, e à luz dos comentários obtidos na consulta pública (encerrada no 
início de 2018), várias alternativas para a avaliação do impacto do projeto poderiam ser consideradas. 
Primeiro, as ações previstas no CIS poderiam, a princípio, ser implementadas em toda a rede 
pública. Mas não havia, pelo menos que eu tenha conhecimento, recursos suficientes para executar 
as ações nos dois eixos do CIS (família e alunos), em escala abrangendo o Estado de São Paulo 
como um todo. Além disso, havia o desejo de tratar o CIS como um projeto-piloto cujos resultados 
pudessem ser observados e medidos. Havendo resultados positivos, as iniciativas poderiam ser 
ampliadas para mais escolas. 

Outra alternativa seria manter o CIS, mas mudar a forma de medição do impacto. Se há uma 
aversão a o que os autores denominam de “experimento social”, poderia ter sido proposta uma 

                                                
2 Consulte <http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/44099663/do1-
2018-10-05-portaria-n-1-023-de-4-de-outubro-de-2018-44099482> (acesso em 7 de outubro de 2019). 
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forma alternativa de acompanhar os resultados do projeto, seja por meio de séries históricas ou 
outros métodos mais diretos de monitoramento de indicadores. Nesse caso, entretanto, há que se 
discutir os riscos de fatores não-observáveis enviesarem a medição do impacto, fazendo o Estado 
pagar por um resultado que não foi causado pelo provedor de serviço. 

A alternativa escolhida, muito em função das críticas que o projeto recebeu de alguns dos 
autores e de grupos de pressão (como a APEOESP – Sindicato dos Professores do Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo), foi abortar a iniciativa do CIS. Ao final, o setor público deixou de avaliar a 
aplicabilidade de um mecanismo que tem sido usado em várias atividades públicas ao redor do 
mundo, inclusive em educação. Tão ou ainda mais importante, cerca de 12 mil alunos e suas famílias 
em condições vulneráveis ficaram ser receber o apoio previsto pelo projeto. As implicações éticas 
desse resultado mereceriam ser discutidas com detalhe e profundidade pelos autores. 
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